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ASSUNTO. CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. ALUGUEL. APROPRIACAO
PELO REGIME DE COMPETENCIA.

No regime de apuracdo ndo cumulativa, o créditoetacdo a aluguéis de
prédios pagos a pessoa juridica e utilizados mddades da empresa deve
ser apropriado pelo regime de competéncia (mésfdencia do aluguel).

JUROS E MULTA DE MORA. INEXISTENCIA DE DIREITO A
CREDITO.

Os valores pagos a titulo de multas e juros de mevalos em razdo de
impontualidade no pagamento do aluguel ndo devemnskiidos no
calculo desse crédito.

Dispositivos Legais MP 2.158-35, de 2001, art. 20; e Lei n°® 10.63, d
2002, art. 3°, 1V, e art. 3°, § 1°, II.

ASSUNTO. CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SoclAL - COFINS

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. ALUGUEL. APROPRIACAO
PELO REGIME DE COMPETENCIA.

No regime de apuracdo ndo cumulativa, o créditoetacdo a aluguéis de
prédios pagos a pessoa juridica e utilizados mddades da empresa deve
ser apropriado pelo regime de competéncia (mésfdencia do aluguel).

JUROS E MULTA DE MORA. INEXISTENCIA DE DIREITO A
CREDITO.

Os valores pagos a titulo de multas e juros de mevalos em razdo de
impontualidade no pagamento do aluguel ndo devemnskiidos no
calculo desse creédito.

Dispositivos Legais MP 2.158-35, de 2001, art. 20; e Lei n°® 10.838, d
2003, art. 3°, 1V, e art. 3°, 8 1°, II.
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Relatério

O interessado, acima identificado, vem formularstita a esta Secretaria
sobre a interpretacéo do inciso IV do art. 3° dand.0.637, de 30 de dezembro de 2002, e do
inciso IV do art. 3° da Lei n° 10.833, de 29 deetidzro de 2003, no que tange aos critérios
para a apropriacao de créditos em relagdo a akjgueregime de apuracdo ndo cumulativa da
Contribuicéo para o PIS/Pasep e da Cofins.

2. Afirma que tem como ramo de atividade o coméataxadista e varejista
de tecidos, confecc¢des, cama, mesa, banho e tapecar

3. Aduz que tem 51 filiais e que a maior parte slekta instalada em imoveis
locados por terceiros, pessoas fisicas e juridicas.

4, Descreve que imoveis de propriedade de pessiza,figue € seu sdécio,
estdo sendo transferidos para integralizacéo des cl&t capital em empresa imobiliaria. Esses
imoveis continuardo locados a empresa, sendo quegantegraram seu patrimonio.

5. Explica que apura o Imposto sobre a Renda deoRewiridica — IRPJ - e a

Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLLcem base no lucro real e que,

consequentemente, esta sujeito ao regime de apundagacumulativa da Contribuicdo para o
P1S/Pasep e da Cofins.

6. Indaga se os créditos da Contribuicdo para ¢éPBEep e da Cofins séo
apurados com base no valor total dos aluguéisexiste algum rateio ou proporcionalizacédo
dos créditos apurados para sua apropriacdo. Quasteonbém se os créditos relativos a
aluguéis sao abatidos pelo regime de competénaamm se pagos no més seguinte. Por fim
pergunta se, no caso de pagamentos fora do praxemdémento, poderdo ser descontados
créditos em relacdo aos valores de multas e juooatdrios.

7. E o relatério. Cumpridos os requisitos de adimilgdade, a presente
consulta pode ser conhecida, sem embargo de mostaralise acerca dos requisitos para
producéo de efeitos.

Fundamentos

8. Inicialmente, salienta-se que o instituto dascita a Administracdo
Tributaria sobre a interpretacdo da legislacaaitaitia esta previsto nos artigos 46 a 53 do
Decreto n°® 70.235, de 6 de marco de 1972, nosoard a 50 da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, e disciplinado nos arts. 88 albt@ecreto n° 7.574, de 29 de setembro de
2011, e na Instrugdo Normativa RFB n°® 1.396, de32d&stinando-se a conferir seguranca
juridica ao sujeito passivo tributario acerca danode cumprimento de obrigacdes tributarias
principais ou acessorias.

9. Assim, a consulta sobre a interpretacdo desldegfio tributaria ndo se
presta a ratificar informacgdes ou classificacossais prestadas ou a atestar fatos declarados
pela consulente, sendo as analises feitas comnaasafirmacdes apresentadas, reservando-se
sempre a administragdo tributéria o direito dep ascessario, averiguar no caso concreto a
realidade dos fatos.
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10. O regime de apuragédo nao cumulativa foi intzatb na Contribuicéo para

0 PIS/Pasep pela Lei n°® 10.637, de 30 de dezeneb20@2, e na Cofins pela Lei n® 10.833, de
29 de dezembro de 2003. O art. 3° de ambas asdtEbeleceu os créditos que podem ser
descontados a fim de materializar o principio da w@mulatividade aplicavel a essas
contribuigdes.

10.1. Assim, estabeleceram o inciso IV do art.&8Rei n°® 10.637, de 2002, para

a Contribuicdo para o PIS/Pasep, e o inciso IV itlo38 da Lei n°® 10.833, de 2003, para a
Cofins, a possibilidade de desconto de créditoedat@o a aluguéis de prédios, pagos a pessoa
juridica, utilizados nas atividades da empresa. &l@demais transcrever o inciso IV do art. 3°
da Lei n® 10.833, de 2003:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art’ 2 pessoa juridica podera descontar
créditos calculados em relacéo a:

(--)
IV — aluguéis de prédigsmaquinas e equipamentqsggos a pessoa juridica
utilizados nas atividades da empreg$grifou-se]

11. A forma do desconto de créditos foi estabeteadmo regra geral, pelo 8
1° do art. 3° da Lei n° 10.637, de 2002, e pel® @olart. 3° da Lei n°® 10.833, de 2003. Para o
caso especifico do inciso IV @aput do art. 3° (aluguéis), determinou o dispositiiesconto

do crédito com base nos valores incorridos no més:

§ 1° Observado o disposto no 8§ 15 deste artigorédito serd determinado
mediante a aplicacdo da aliquota prevista no cagitart. 2° desta Lei sobre o
valor: (Redacéo dada pela Lei n°® 11.727, de 2008)

| - dos itens mencionados nos incisos | e Il dautagpdquiridos no més;
Il - dos itens mencionade®s incisos Il a Ve 1X docaput incorridos no més

[l - dos encargos de depreciacdo e amortizagdo kess mencionados nos
incisos VI, VII e Xl do caput, incorridos no méReflacdo dada pela Lei n°®
12.973, de 2014)

IV - dos bens mencionados no inciso VIl do cageolvidos no més. [sem grifo
no original]

12. Mas o que seriam “valores incorridos no més&ré&sponderiam aos
valores pagos no més ou aos valores correspondentespeténcia do aluguel?

13. Pois bem, sabe-se que o regime de reconhecinientreceitas e de
créditos adotado para a Contribuicdo para o PI8fPas para a Cofins € o regime de
competéncia. Tanto € que o art. 20 da Medida Ryoais® 2.158-35, de 24 de agosto de 2001,
traz uma excecao que permite a adogéo do regiroaixi

Art. 20. As pessoas juridicas submetidas ao regime detaghio com base no
lucro presumido somente poderdo adotar o regimecdia, para fins da

incidéncia da contribuicdo para o PIS/PASEP e COF|Na hipotese de adotar
0 mesmo critério em relagcdo ao imposto de renda mEssoas juridicas e da
CSLL.
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14. Como se Vé, trata-se de hipotese excepciomdilizacdo do regime de
caixa na apuracao da Contribuicdo para o PIS/RadepCofins. Vale dizer, o regime de caixa
somente pode ser utilizado na Contribuicdo paréséPRsep e na Cofins por pessoas juridicas
gue apuram o IRPJ e a CSLL pelo lucro presumidesgl@l que adotem esse mesmo critério
para esses tributos. Dai se conclaircontrario sensuque o regime geral de apuracdo da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins é o eedmcompeténcia.

15. Conforme essa logica, o crédito relativo aeguwis incorridos no més
corresponde aos aluguéis referentes ao més (refproempeténcia) e ndo aos aluguéis pagos
no més.

16. Assim, como o aluguel, em regra, se refere @ aomercial (més de
competéncia), ndo se ha de falar em rateio dosesincorridos com aluguel.

17. Cabe observar, no entanto, que os valores @atgado de multas e juros
de mora pela impontualidade no pagamento nédo teesti despesas com aluguel, mas
despesas financeiras, que nao estdo incluidasasntiespesas passiveis de creditamento.

18. Ad argumentandum tantyrirazemos o 8§ 17 do art. 3° da Lei n°® 10.637, de
2002, e 0 8 25 do art. 3° da Lei n°® 10.833, de 280@®os de igual teor, que determinam que 0s
valores decorrentes do ajuste a valor presenteypsdeconsiderados no célculo do crédito:

Lei n° 10.833, de 2003
Art. 3°(...)

8§ 25. No calculo do crédito de que tratam os ingistocaput poderdo ser
considerados os valores decorrentes do ajuste arvalesente de que trata
o inciso Il docaputdo art. 184 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembr&9¥&.
(Incluido pela Lei n® 12.973, de 2014)

19. Como se Vé, foi clara a legislagédo ao inclaibase de calculo do crédito o
ajuste ao valor presente dos valores das aquisibi@es € dito, porém, em relacdo aos juros e
multas de mora decorrentes da impontualidade danpagto, donde se infere que ndo é
autorizado o creditamento em relacdo a essa palocglagamento.

20. Em outras palavras, quando o legislador qukiindeterminada parcela
no credito, ele o fez, como foi 0 caso do ajustevalor presente. Se ndo o fez em relacéo a
multa e juros moratorios, € porque ndo houve a#g@io para desconto de crédito em relagédo
a essa parcela do pagamento, cuja natureza juéidiealespesa financeira e ndo de aluguel.

Conclusao

21. Diante do exposto, soluciona-se a consultaorelmdo ao interessado
gue, no regime de apuracdo nao cumulativa da ®aigéo para o PIS/Pasep e da Cofins, o
crédito em relacdo a aluguéis de prédios pagossoaguridica e utilizados nas atividades da
empresa deve ser apropriado pelo regime de congiet@nés de referéncia do aluguel).

21.1. Os valores pagos a titulo de multas e jdeosmora devidos em razdo de
impontualidade no pagamento do aluguel ndo deveindaidos no calculo desse crédito.

,Assinado digitalmen}e
JOSE FERNANDO HUNING
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil



Solugéo de Consulta n.° 485 Cosit
Fis. 5

De acordo. Encaminhe-se a Coordenac¢éo de Trisotwe a Producgéo e o
Comeércio Exterior — Cotex.

Assinado digitalmente Assinado digitalmente
MARCO ANTONIO FERREIRA POSSETTI RONI PETERSON BERNARDINO DE BRITO
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
Chefe da Disit/SRRF09 (Delegacdo de Competéncia - Portaria RFB n°
657, de 26/04/2016 — DOU 27/04/2016)

De acordo. A consideracio do Coordenador-Geralosit.C

Assinado digitalmente
OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JUNIOR
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
Coordenador da Cotex

Ordem de Intimacéo

Aprovo a Solucdo de Consulta. Divulgue-se e publisg nos termos do
art. 27 da Instrucdo Normativa RFB n° 1.396, daléGetembro de 2013. Dé-se ciéncia ao
consulente.

Assinado digitalmente
FERNANDO MOMBELLI
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
Coordenador-Geral da Cosit



